
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.954 - PR (2014/0178676-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MERCEDONA DISTRIBUIDORA DE AUTOPEÇAS LTDA 
ADVOGADO : ALFREDO LINCOLN PEDROSO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. PRESCRIÇÃO.  CINCO ANOS A 
CONTAR DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE 
RECONHECEU A EXISTÊNCIA DOS CRÉDITOS. CABÍVEL SOMENTE 
PARA O INÍCIO DA COMPENSAÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em 
omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
2. A jurisprudência da Segunda Turma do STJ firmou compreensão no 
sentido de que o prazo de cinco anos para realizar a compensação de 
valores reconhecidos por meio de decisões judiciais transitadas em 
julgado, a teor do art. 165, III, c/c o art. 168, I, do CTN, é para pleitear 
referido direito (compensação), e não para realizá-la integralmente. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.469.926/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 13/04/2015; REsp 1.480.602/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma,DJe 31/10/2014).
3. Desse modo, considerando que as decisões judiciais que garantiram 
os créditos transitaram em julgado no ano de 2001, e os requerimentos de 
compensação foram realizados a partir de 2004, tem-se que o pedido de 
habilitação de créditos remanescentes efetuado em 2008 2008 não foi 
alcançado pela prescrição.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)
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Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.954 - PR (2014/0178676-4)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 

da CF/88, contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 

297):

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA DECISÃO. INTERRUPÇÃO. INÍCIO DA 
COMPENSAÇÃO.
1. O contribuinte possui cinco anos para iniciar a compensação, contados 
do trânsito em julgado da decisão judicial que reconheceu o direito ao 
crédito.
2. O prazo de cinco anos é para que seja iniciado o procedimento 
compensatório, não havendo determinação legal que fixe o tempo máximo 
para a compensação. Enquanto houver crédito, poderá ser realizada a 
compensação.
4. Ainda que o pedido de habilitação dos créditos tenha ocorrido após o 
decurso de cinco anos do trânsito em julgado, o início da compensação 
dos créditos reconhecidos nas ações judiciais citadas ocorreu antes 
desse prazo.
5. A compensação realizada por meio de DCTF é marco interruptivo do 
prazo prescricional.
6. Uma vez iniciado o procedimento de compensação, é cabível o 
aproveitamento do montante total dos créditos reconhecidos 
judicialmente, até o seu esgotamento.

Os embargos de declaração (e-STJ, fls. 303/311) foram rejeitados, nos 

termos da decisão de e-STJ, fls. 319/322.

Alega a recorrente, nas razões do especial, violação dos arts. 535, II, do 

CPC; 168 do CTN; 3º da LC n. 118/05; e 1º do Decreto n. 20.910/32.

Defende, em síntese, que o Tribunal de origem, não obstante a oposição 

de embargos declaratórios, omitiu-se a respeito de questões relevantes ao deslinde da 

controvérsia.

No mérito, sustenta, em síntese, que a recorrida ultrapassou o prazo de 

cinco anos para efetuar o pedido de habilitação, na medida que esse foi realizado no 

ano de 2008 para créditos reconhecidos em decisões judiciais transitadas em julgado 
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em 2001.

Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 345/351.

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 355), subiram os autos a 

esta Corte de Justiça.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.954 - PR (2014/0178676-4)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Consta dos autos que a 

parte recorrente alegou, no presente recurso especial, violação do art. 535, II, do CPC 

(e-STJ, fls. 330/332).

No entanto, a análise do recurso especial, nessa parte, denota que a 

recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente quais os pontos omitidos pelo 

acórdão recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 

supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 

apresentada nos autos.

Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 

"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia".

A propósito, os precedentes cujas ementas seguem abaixo transcritas:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - TESE DE OMISSÃO - 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE - SÚMULA 284 DO STF - 
FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA - PESSOA QUE MANTÉM DOMICÍLIO EM 
PAÍS SIGNATÁRIO DO MERCOSUL E NO BRASIL - AUTOMÓVEL 
UTILIZADO PARA DESLOCAMENTO ENTRE OS DOIS DOMICÍLIOS - 
INAPLICABILIDADE DA PERDA DE PERDIMENTO - REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS - SÚMULA 7 DO STJ.
1. É inviável o recurso especial que não indica objetivamente em que 
aspectos residiriam as omissões que imputa ao acórdão recorrido, 
tampouco qual seria a relevância da apreciação de tais matérias para o 
correto deslinde da controvérsia, valendo-se apenas de fórmulas sobre a 
necessidade de o tribunal apreciar as questões que lhe foram 
submetidas.
2. Consoante orientação firmada na Súmula 284 do STF, "é inadmissível 
o recurso extraordinário quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. Na hipótese de duplo domicílio, máxime em se tratando de país vizinho 
ao Brasil, prevalece o entendimento de que o tráfego do automóvel em 
território nacional não configura dano ao erário.
4. Examinar aspectos fático-probatórios da causa para extrair informação 
que não se depreende do acórdão recorrido é providência inadmissível no 
âmbito do recurso especial, consoante diretriz firmada na Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".
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5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.344.149/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013)

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 185-A DO CTN. PENHORA ON 
LINE. QUANTIA INEXPRESSIVA. ACÓRDÃO FUNDADO NO ART. 659, § 
2º, DO CPC. DEFICIÊNCIA DAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULAS 283 
E 284 DO STF.
1. Não se conhece de recurso especial em que são deficientes as razões 
recursais, a atrair a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.328.186/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ART. 161, § 1º, DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NULIDADE DA CDA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(AgRg no AREsp 51.706/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 24/02/2012)

Quanto ao mérito da controvérsia, a jurisprudência da Segunda Turma 

deste Tribunal Superior firmou compreensão no sentido de que o prazo do art. 168, 

caput, do CTN é para pleitear a compensação, e não para realizá-la integralmente:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO.  CINCO ANOS A 
CONTAR DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE 
RECONHECEU A EXISTÊNCIA DOS CRÉDITOS. CABÍVEL SOMENTE 
PARA O INÍCIO DA COMPENSAÇÃO.
1. Os fundamentos do acórdão recorrido não foram infirmados nas 
razões do recurso especial, aplicando-se, desse modo, a inteligência do 
verbete sumular 283/STF, a impedir o trânsito do apelo.
2. A jurisprudência do STJ assenta que o prazo para realizar a 
compensação de valores reconhecidos por meio de decisões judiciais 
transitadas em julgado, a teor do art. 165, III, c/c o art. 168, I, do CTN, é de 
cinco anos. Portanto, dispõe a contribuinte de cinco anos para iniciar a 
compensação, contados do trânsito em julgado da decisão judicial que 
reconheceu o direito ao crédito.
3. "É correto dizer que o prazo do art. 168, caput, do CTN é para pleitear a 
compensação, e não para realizá-la integralmente" (REsp 1.480.602/PR, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2014, DJe 31/10/2014).
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1.469.926/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO PARA FINS DE 
COMPENSAÇÃO. PROTOCOLO FORMALIZADO APÓS O 
TRANSCURSO DE PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS, CONTADOS 
DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO JUDICIAL. PRESCRIÇÃO 
AFASTADA PELA CORTE LOCAL, COM BASE EM VALORAÇÃO 
ABSTRATA. NECESSIDADE DE ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Com base no conteúdo da decisão colegiada, tem-se como 
incontroverso que: a) os indébitos de PIS foram reconhecidos na Ação n. 
1999.70.00.015316-1, com trânsito em julgado em 5.3.2001; b) a 
compensação começou antes da publicação da IN SRF 600/2005; e c) a 
habilitação do saldo de R$ 14.000,00 foi pleiteada em 2008.
3. Sob a premissa de que a prescrição deve ser extraída a partir da 
inércia do titular da pretensão, a Corte local concluiu, de forma abstrata, 
que o início do procedimento de compensação, antes da entrada em vigor 
da IN 600/2005, tem aptidão para desconfigurar o referido instituto jurídico.
4. É correto dizer que o prazo do art. 168, caput, do CTN é para pleitear a 
compensação, e não para realizá-la integralmente.
5. Imagine-se, por exemplo, que o contribuinte tenha uma média anual de 
impostos a pagar no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Se o 
indébito reconhecido for de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), é fácil 
antever que seriam necessários aproximadamente 10 (dez) anos para o 
integral exaurimento da sua pretensão. Não haveria, nesse contexto, 
como decretar prescrito o saldo não aproveitado nos primeiros cinco 
anos.
6. Diferente seria a solução se, por descuido do contribuinte, o indébito 
hipotético de R$ 100.000,00 (cem mil reais) - que poderia ser 
compensado em apenas dois anos - não fosse integralmente aproveitado 
no lustro.
7. Portanto, consoante adotado como ratio decidendi pelo Tribunal a quo, 
a verificação da inércia é imprescindível para concluir se o pedido de 
habilitação, formulado em 2008, foi ou não atingido pela prescrição.
8. O simples fato de a compensação haver sido iniciada antes da entrada 
em vigor da IN SRF 600/2005 não é suficiente para a solução da lide. 
Deverão as instâncias de origem apurar se (e a partir de quando) houve 
impossibilidade concreta de compensação do saldo cuja habilitação 
somente foi pleiteada no ano de 2008, para, então, formular a valoração 
quanto à configuração ou não da prescrição.
9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido, para 
anular o acórdão hostilizado.
(REsp 1.480.602/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 31/10/2014)
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Desse modo, considerando que as decisões judiciais que garantiram os 

créditos transitaram em julgado no ano de 2001, e os requerimentos de compensação 

foram realizados a partir de 2004, tem-se que o pedido de habilitação de créditos 

remanescentes efetuado em 2008 não foi alcançado pela prescrição .

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

É como voto.

Documento: 1430131 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2015 Página  8 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0178676-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.469.954 / PR

Números Origem:  50081685420104047000  PR-50081685420104047000

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MERCEDONA DISTRIBUIDORA DE AUTOPEÇAS LTDA
ADVOGADO : ALFREDO LINCOLN PEDROSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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